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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 

CEP: 65.980-000 - Carolina/MA 

OFÍCIO N° 021/2018-CPL/PMC 

Carolina/MA, 08 de fevereiro de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
DIEGO FARIA ANDRAUS 
Procurador Geral Adjunto do Município 
Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA 

Assunto: Análise e Parecer da Inexigibilidade de Licitação 

Senhor Procurador, 

Encaminhamos a Vossa Excelência o Processo Administrativo n° 017/2018- 
PMC, cujo objeto é a contratação de CARLOS EDUARDO SARAIVA CUNHA MOREIRA, 
mediante Inexigibilidade de Licitação, para prestação de serviços de Show Artístico, de 
interesse da Secretaria Municipal de Cultura-SMC, para análise e parecer. 

Após, solicitamos que encaminhe o Processo para a Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, para Homologação, em obediência ao 
artigo 38, inciso VII, da Lei Federal n° 8.666/1993: 

"Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e 
do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente:" 
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VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; " 

Respeitosamente, 

ES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 Processo:,. 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CARLOS EDUARDO SARAIVA CUNHA MOREIRA 
CPF: 056.408.403-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:58:12 do dia 08/02/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/08/2018. 
Código de controle da certidão: 5EA5.2919.75AE.9877 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CARLOS EDUARDO SARAIVA CUNHA MOREIRA 
CPF: 056.408.403-40 
Certidão n°: 144439456/2018 
Expedição: 08/02/2018, às 11:59:27 

Validade: 06/08/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CARLOS EDUARDO SARAIVA CUNHA MOREIRA, inscrito(a) no 
CPF sob o n°  056.408.403-40, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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